
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POLÍTICA DE AQUISIÇÃO E MONITORAMENTO DE CRÉDITOS PRIVADOS 

 

RX Asset Ltda. 

 

Fevereiro/2026 – Versão 1.0 

  



 

 

 

ÍNDICE 

 

PRINCÍPIOS BÁSICOS.................................................................................................... 3 

PROCEDIMENTOS PARA INVESTIMENTO EM CRÉDITOS PRIVADOS .............. 3 

MANUTENÇÃO DOS ARQUIVOS .............................................................................. 10 

VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO .................................................................................... 10 

  



 

 

INTRODUÇÃO 

A RX Asset Ltda. (“RX” ou “Gestora”), em atendimento ao Código ANBIMA de Administração e Gestão 

de Recursos de Terceiros (“Código ANBIMA”), bem como as boas práticas no desenvolvimento da 

atividade de administração de carteiras, elaborou a presente Política para Aquisição e Monitoramento de 

Crédito Privado (“Política”), que tem por objetivo definir todos fluxos e procedimentos relacionados à 

avaliação da adequação dos investimentos pelos fundos de investimento sob sua gestão, em ativos 

financeiros representativos de dívidas ou obrigações não soberanas (“Crédito Privado”). 

 

Estão sujeitos ao disposto no presente documento todos os Colaboradores da Gestora, sendo sua obrigação 

conhecer a versão mais recente do documento na íntegra. 

 

PRINCÍPIOS BÁSICOS 

A Gestora tem por princípio básico exercer a atividade de gestão de fundos de investimento com os mais 

elevados padrões de diligência, observados os riscos a que estão expostos os investidores, ao investirem em 

fundos sob gestão da Gestora, bem como segundo as normas que regem a aplicação de recursos nessa 

modalidade de ativos (Crédito Privado) emanadas pelos órgãos competentes. 

 

PROCEDIMENTOS PARA INVESTIMENTO EM CRÉDITOS PRIVADOS 

Ao investir em créditos privados, a Gestora deve adotar os seguintes procedimentos, conforme abaixo: 

 

A. Procedimentos anteriores à realização dos investimentos – pré trade 

(i) Acompanhamento, pela área de Gestão, das oportunidades disponíveis no mercado, 

propondo, se for o caso, a definição de limites a serem obedecidos pela área, os quais 

devem ser objeto de deliberação no Comitê de Investimentos. 

(ii) Definição dos limites e alçadas a serem observados pela área de Gestão, no Comitê de 

Investimentos, considerando as características dos ativos e emissores, devendo tais 

decisões ser revistas de forma periódica. 

(iii) Indicação, pelos gestores, de oportunidades de investimento, após análise das políticas 

de investimento dos fundos sob gestão, dos limites de alocação definidos nos 

regulamentos dos Fundos e daqueles definidos no Comitê de Investimentos, 

considerando eventuais vedações previstas na legislação e regulamentação que regem a 

matéria e/ou nos regulamentos dos fundos por iniciativa dos cotistas. 

(iv) Observar, em operações envolvendo empresas do Conglomerado ou Grupo Econômico 

da Gestora e/ou do Administrador Fiduciário dos fundos de investimento, os mesmos 

critérios utilizados em operações com terceiros, mantendo documentação de forma a 

comprovar a realização das operações em bases equitativas e livre de conflitos de 

interesse; 

(v) Avaliar a capacidade de pagamento do devedor e/ou de suas controladas, bem como a 

qualidade das garantias envolvidas, caso existam; e 

(vi) Analisar a necessidade de contratar terceiros para auxiliar na avaliação ou no 

acompanhamento do Crédito Privado, devendo realizar, para esta contratação, prévia e 

criteriosa análise e seleção dos contratados, conforme Política de Seleção, Contratação e 

Monitoramento de Terceiros. 



 

 

 

B. Procedimentos posteriores à realização dos investimentos – pós trade 

(i) Acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas em cada emissão (constituição 

de garantias, divulgação de informações, etc.); 

(ii) Reportar à área de Compliance, imediatamente após ciência, os eventos extraordinários e 

relevantes relativos ao ativo, emissor ou setor que de alguma forma possam afetar a 

qualidade do crédito ou a capacidade de pagamento do emissor, bem como as respectivas 

ações a serem tomadas pela área de Gestão; 

(iii) Semestralmente, atualizar os pareceres/relatórios relativos à cada aquisição e que ainda 

constem nas carteiras dos fundos de investimento sob gestão, avaliando os eventos 

ocorridos no período; e 

(iv) Anualmente, a área de Gestão deverá realizar um relatório contendo as seguintes 

informações e documentos, caso existentes: 

• relatórios de rating; 

• relatórios de auditorias; 

• relatórios de agentes fiduciários; 

• certidões simplificadas da Junta Comercial de cada um dos players e, sendo o caso, 

alterações societárias relevantes; 

• matrículas atualizadas dos imóveis dados em garantia e laudos de avaliação; 

• documentação atualizada de propriedade de outros bens móveis dados em garantia e 

laudos de avaliação; 

• relatórios gerados quanto a outros bens/direitos cedidos fiduciariamente em garantia. 

 

C. Outros Procedimentos 

A Gestora só investirá em ativos de Crédito Privado de emissores pessoas jurídicas que tenham 

suas demonstrações financeiras auditadas, anualmente, por auditor independente autorizado pela 

Comissão de Valores Mobiliários e/ou Banco Central do Brasil, ou por correspondentes 

reguladores de países em que os títulos forem negociados. 

 

Sem prejuízo do disposto acima, a Gestora poderá investir em ativos de Crédito Privado de 

empresas que não tenham suas demonstrações financeiras auditadas em razão de terem sido 

constituídas em prazo inferior a um ano, desde que seja diligente e que o ativo contenha cláusula 

de vencimento antecipado para execução, caso não obtenha as demonstrações financeiras da 

empresa auditadas após um ano de constituição. 

 

Ainda, não se aplica a exigência de só investir em ativos de Crédito Privado que tenham suas 

demonstrações financeiras auditadas, desde que o ativo de crédito privado conte com: (i) cobertura 

integral de seguro; (ii) carta de fiança ou aval; ou (iii) coobrigação integral por instituição financeira 

ou seguradora ou empresa com demonstração financeira auditada. 

 

No caso da hipótese acima, a Gestora realizará os mesmos procedimentos de análise de risco de 

crédito da empresa seguradora, fiadora ou avalista da operação. 

 



 

 

Por fim, a Gestora manterá controles internos para armazenar as informações de cada ativo de 

Crédito Privado, tais como: 

• Instrumento de crédito; 

• Datas e valores de parcelas; 

• Datas de contratação e de vencimento; 

• Taxas de juros; 

• Garantias; 

• Data e valor de aquisição pelo Fundo; e 

• Informações sobre o rating do ativo, quando aplicável. 

 

PROCEDIMENTOS PARA INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS PARA 

FIDCS 

 Em relação à gestão de Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC” ou “FIDCs”), cada 

classe do FIDC possuirá regras que determinam as características gerais dos direitos de crédito (“Direitos 

de Crédito”) que podem ou não ser adquiridos pela respectiva classe do FIDC. 

 

A política de análise e seleção de Direitos de Crédito das classes dos FIDCs é de responsabilidade exclusiva 

da Gestora, que analisará e selecionará os Direitos de Crédito a serem adquiridos pelas classes do FIDCs. 

A Gestora possui equipe tecnicamente capacitada para realizar a avaliação da capacidade econômica dos 

cedentes (“Cedente(s)”), bem como dos respectivos devedores (“Devedor(es)”) dos Direitos de Crédito. 

 

A aprovação do crédito a ser adquirido é realizada mediante um processo de análise do Cedente e do 

Devedor, bem como da operação como um todo, que busca avaliar a segurança sobre existência, 

legitimidade e validade dos Direitos de Crédito, bem como a situação patrimonial do Sacado. Tais análises 

serão consubstanciados em um memorando de investimentos (“Memorando de Investimentos”). 

 

A partir da análise e seleção de Direitos de Crédito elegíveis de um determinado Cedente, em contraposição 

aos regulamentos das classes do FIDCs sob sua gestão e da regulação atinente, a Gestora 

solicitará/observará, no mínimo, os seguintes documentos do Sacado: 

 

• Contrato Social vigente; 

• Cadastro de Pessoa Física dos representantes legais;  

• Documento pessoal dos representantes legais; ou/e 

• Entre outros que entender pertinente. 

 

Após a análise inicial, o Cedente firmará um contrato de cessão com a classe do FIDC estabelecendo os 

termos e condições aplicáveis a referida cessão dos Direitos de Crédito entre as partes.  

 

Além dos documentos acima elencados, a Gestora conferirá se o Cedente e os Direitos de Crédito atendem 

aos limites mínimos e máximos de concentração com relação à carteira e ao patrimônio líquido da classe 

do FIDC, conforme dispostos no respectivo regulamento/anexo do FIDC e suas Classes.  

 



 

 

Após a cessão dos Direitos de Crédito, a Gestora confirmará junto aos Devedores, por meio de notificação, 

a cessão dos Direitos de Crédito à classe do FIDC e que o pagamento dos Direitos de Crédito deverá 

ocorrer à classe do FIDC. 

 

O processo de aprovação do crédito do Cedente e do Devedor é realizado pela Gestora, que realiza a análise 

segundo alguns critérios: 

 

• Risco do Cedente;  

• Risco da Operação;  

• Risco do Sacado; e 

• Critérios Subjetivos.  

 

a) Risco do Cedente 

Com o intuito de mitigar o risco por Cedente, são realizados os seguintes procedimentos de monitoramento 

e mensuração de risco de fraude: 

 

• Limite de crédito indicativo por Cedente conforme sua posição financeira e observado o limite 

de concentração individual previsto no respectivo regulamento da classe do FIDC; e  

• Diligência nos documentos de constituição dos Direitos de Crédito e/ou nos processos 

judiciais relacionados a tais Direitos de Crédito. 

 

A Gestora poderá, ainda, contratar terceiro de forma a realizar auditoria nos documentos relacionados aos 

Direitos Creditórios. 

 

b) Risco da Operação 

Cada nova operação de aquisição de Direitos de Crédito de um Cedente já cadastrado e analisado é avaliada 

isoladamente. Neste caso, é averiguado o enquadramento do Cedente, do Devedor e dos Direitos de 

Crédito à política de investimento da classe do FIDC.  

 

Além disso, sem prejuízo do disposto na política de investimento da classe, serão analisados e considerados 

como parte do risco da operação: 

 

•  O prazo médio dos Direitos de Crédito;  

• Os Devedores;  

• O valor total da operação; e 

• Riscos operacionais da execução da operação. 

 

c) Risco do Devedor 

Análise dos Devedores dos Direitos de Crédito com os seguintes dados: 

 

• Informações cadastrais do Devedor;  

• Descrição do título de crédito e/ou do processo judicial;  

• Valor do Direito de Crédito; e  

• Data de vencimento.  

 

 

 



 

 

d) Critérios Subjetivos 

Os critérios subjetivos podem influenciar a aprovação do crédito, não podendo, porém, descumprir os 

critérios objetivos descritos na Política. Cedentes pertencentes a setores com elevados níveis de 

concorrência e/ou com poucas barreiras à entrada de novos competidores podem ser evitados, por 

exemplo.  

 

Os critérios subjetivos são definidos pela Gestora e estão sujeitos a alterações sem prévio aviso. Podem ser 

revistos em função de: 

 

• Um determinado prazo de tempo em que a Gestora considere os critérios subjetivos vigentes 

obsoletos;  

• Por substituição a outros que a Gestora, por sua avaliação das condições de mercado ou da 

economia, considere mais adequados ao momento para a seleção dos Direitos de Crédito a 

serem adquiridos pela classe do FIDC; e 

• Conclusão por parte da Gestora de que os critérios vigentes não sejam eficientes para um 

determinado caso de aquisição dos Direitos de Crédito.  

 

Além disso, outros indicadores que a Gestora poderá incorporar à análise de cada novo caso, seja ele de 

operação isolada, cliente, grupo econômico ou setor, são os seguintes: 

 

• Riscos Setoriais: dependência do setor externo (importações ou exportações), formação de 

preços de commodities, existência ou não de setor pulverizado e tendências; 

• Riscos Gerenciais: capacidade técnica do corpo gerencial; 

• Riscos Macroeconômicos: comportamento da economia e implicações de alterações nas 

políticas econômica, fiscal e monetária conduzidas pelo governo federal por meios de suas 

instituições, entre eles o Copom, Banco Central do Brasil, Ministério da Fazenda, Ministério 

do Planejamento e outros; 

• Riscos Mercadológicos: política de vendas, canais de distribuição, estratégias de crescimento, 

de investimento e tendências; 

• Riscos Operacionais: administração profissional, governança corporativa, preocupação com o 

meio ambiente e controles internos. 

 

Por último, as áreas de controle também verificam os principais indicadores de performance de risco de 

crédito e contraparte das classes dos FIDCs procurando desvios possíveis em relação aos valores esperados. 

 

PROCEDIMENTOS PARA INVESTIMENTO EM PRECATÓRIOS E LEGAL CLAIMS  

Especificamente, quando a Gestora realizar investimentos em Precatórios Judiciais ou em direitos 

financeiros oriundos de uma ação judicial (“Legal Claim”), os referidos investimentos seguirão um 

procedimento de aquisição formalizado pela Gestora. 

 

Quando uma tese de investimento em Precatórios ou Legal Claim for desenvolvida pela Gestora, a Gestora 

contratará um escritório especializado para assessorar na construção de um manual de aquisição desses 

ativos, cujos procedimentos, limites e alçadas estarão formalizados e deverão ser seguidos pela Gestora, 

pelo eventual Consultor Especializado e eventual Originador. 

 



 

 

Referido Manual trará solidez e segurança no processo de seleção e alocação de recursos em ativos de 

crédito dessa natureza, sendo passível de verificação pela área de risco e controles internos, inclusive. 

 

MATRIZ DE RISCO DE CRÉDITO  

Para fins de Monitoramento e Reavaliação dos direitos creditórios e ativos de crédito, a Gestora estabelece 

uma Matriz de Risco de Crédito que define as regras e parâmetros de monitoramento e avaliação dos níveis 

de risco dos ativos de crédito. A Matriz de Risco de crédito aplica-se a (i) Créditos Privados em geral; (ii) 

Direitos Creditórios adquiridos por FIDCs e; (iii) Legal Claims e Precatórios.  

 

A. Premissas da Matriz de Risco 

• Classificar os direitos creditórios por nível de risco de crédito; 

• Estabelecer frequência mínima de monitoramento proporcional ao risco; 

• Definir periodicidade de reavaliação formal do crédito; 

• Padronizar gatilhos de reenquadramento do risco. 

 

B. Critérios de Classificação do Risco de Crédito 

A classificação do ativo considerará, de forma combinada: 

 

Critérios Objetivos: 

(i) Rating de crédito (quando existente); 

(ii) Demonstrações financeiras; 

(iii) Histórico de adimplência/inadimplência; 

(iv) Prazo do ativo; 

(v) Existência, liquidez e suficiência de garantias; 

(vi) Concentração por cedente/devedor; 

(vii) Coobrigação, aval ou seguro. 

 

Critérios Subjetivos: 

(i) Risco setorial; 

(ii) Qualidade da governança; 

(iii) Capacidade técnica do corpo gerencial; 

(iv) Risco operacional do fluxo do direito creditório; 

(v) Risco jurídico (quando aplicável). 

 

C. Níveis de Risco 

 

Nível 1 – Risco Baixo: 

Perfil do Ativo: 

• Rating alto (ex: AAA a A- ou equivalente); 

• Devedor com demonstrações financeiras auditadas; 

• Garantias líquidas e suficientes ou coobrigação integral; 



 

 

• Histórico consistente de adimplência; 

• Baixo risco setorial. 

 

Monitoramento e Reavaliação Formal do Crédito: 

• Periodicidade Bianual; 

 

Nível 2 – Risco Médio: 

Perfil do Ativo: 

• Rating intermediário (ex: BBB+ a BBB- ou equivalente); 

• Devedor com demonstrações financeiras auditadas, porém com indicadores pressionados; 

• Garantias reais ou fidejussórias de qualidade moderada; 

• Risco setorial moderado. 

 

Monitoramento e Reavaliação Formal do Crédito: 

• Periodicidade Anual; 

 

Nível 3 – Risco Alto: 

Perfil do Ativo: 

• Rating intermediário (ex: BB+ ou inferior); 

• Devedor com abertura de empresa recente ou sem histórico robusto; 

• Garantias frágeis ou de difícil execução; 

• Risco setorial alto (ou com alta volatilidade); 

• Legal Claims ou Direitos Creditórios com risco jurídico relevante. 

 

Monitoramento e Reavaliação Formal do Crédito: 

• Periodicidade Semestral; 

 

D. Reenquadramento de Risco 

O ativo deverá ser reenquadrado em nível de risco diverso, sempre que ocorrer, entre outros: 

• Rebaixamento de rating; 

• Atraso ou inadimplência; 

• Perda, deterioração ou insuficiência de garantias; 

• Mudança relevante no setor ou no modelo de negócio; 

• Eventos jurídicos ou regulatórios adversos.  

 

E. Rating Interno de Risco 

Na inexistência de rating externo atribuído por agência classificadora, a Gestora poderá atribuir rating 

interno, desenvolvido com base em metodologia própria, compatível com a natureza do ativo e com 

as melhores práticas de mercado, considerando, entre outros fatores: 

• Informações de bureaus de crédito; 

• Histórico de comportamento de pagamento; 



 

 

• Características do produto e da operação; 

• Estrutura de garantias; 

• Risco setorial e operacional 

• Aspectos jurídicos e regulatórios aplicáveis. 

O rating interno será utilizado exclusivamente para fins de monitoramento, reenquadramento de risco 

e gestão da carteira, não se confundindo com rating público emitido por agência classificadora 

independente. 

 

A classificação de risco será definida e formaliza no referido Memorando de Investimento, sendo a 

reavaliação discutida e aprovada em sede de Comitê de Investimentos da Gestora, com a respectiva 

atualização e/ou ajuste do Memorando de Investimento, 

MANUTENÇÃO DOS ARQUIVOS 

Toda a documentação e arquivos relacionados aos ativos de Crédito Privado permanecerão guardados na 

sede da Gestora, seja em sua versão física ou eletrônica, pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme a legislação 

aplicável. 

 

VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO 

Esta política será revisada anualmente, e sua alteração acontecerá caso seja constatada necessidade de 

atualização do seu conteúdo. Poderá, ainda, ser alterada a qualquer tempo em razão de circunstâncias que 

demandem tal providência. 

 

CONTROLE DE 

VERSÕES 
DATA MODIFICADO POR 

DESCRIÇÃO DA 

MUDANÇA 

1.0 Fevereiro/2026 RRZ Consultoria Versão inicial 

 


